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SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1, DE 15 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA e o DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA no uso das suas respectivas atribuições legais, tendo em
vista o disposto na Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, na Lei nº 9.972, de 25 de maio
de 2000, na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, na Lei nº 9.782, de 26 de janeiro
de 1999, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990 e na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, resolvem:

Art. 1º O anexo III da Instrução Normativa Conjunta INC nº 2, de 7 de fevereiro
de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO III: Data de início do cumprimento das exigências constantes na
presente Instrução Normativa Conjunta e seus anexos para diferentes grupos de cadeias
produtivas.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL
Secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento

WILLIAM DIB
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

ANEXO
1_MAPA_2_001

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA Nº 313, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, da Estrutura
Regimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017,
publicado no Diário Oficial do dia 12 de janeiro de 2017, combinado com o art. 107, inciso
VII, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 338, de 09 de
março de 2018, publicada no Diário Oficial da União do dia 13 seguinte, e;

PORTARIA Nº 412, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, da Estrutura
Regimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017,
publicado no Diário Oficial do dia 12 de janeiro de 2017, combinado com o art. 107, inciso
VII, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 338, de 09 de
março de 2018, publicada no Diário Oficial da União do dia 13 seguinte, e;

Considerando o disposto no artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais
Transitórias, bem como o contido nos Artigos 215 e 216, todos da Constituição Federal de
1988 e, ainda, o Decreto nº. 4.887, de 20 de novembro de 2003, a Convenção
Internacional nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho OIT, e as Instruções
Normativas/INCRA nº. 20/2005, 49/2008 e 57/2009;

Considerando os termos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação -
RTID, relativo à regularização das terras da Comunidade Remanescente de Quilombo de
Vila Cariongo, elaborado pela Comissão instituída pelas Ordens de
Serviços/INCRA/SR12/GAB/MA/Nº 079/2009, de 19 de junho de 2009, e 72/2013, de 28 de
agosto de 2013;

Considerando os termos da Ata de 16 de julho de 2015, da Reunião Ordinária
do Comitê de Decisão Regional - CDR, da Superintendência Regional do Incra SR-12 no
Estado do Maranhão, que aprovou o citado Relatório Técnico;

Considerando, por fim, tudo o quanto mais consta dos autos do Processo
Administrativo INCRA/SR-12/MA nº 54230.007149/2005-58, resolve:

Art. 1º Reconhecer e declarar como terras da Comunidade Remanescente de
Quilombo Cariongo, 559,4293 hectares (quinhentos cinquenta e nove hectares, quarenta e
dois ares e noventa e três centiares), situada no Município de Santa Rita, no Estado do
Maranhão.

§ 1º Os limites e confrontações do território quilombola de Cariongo são: norte:
Cesar Pires e Alexandre Henrique Martins Jorge; leste: Geraldo e José Wilson Ferro Gomes
Batista; sul: José Wilson Ferro Gomes Batista; oeste: José Gomes Pereira.

§ 2º A planta e memorial descritivo encontram-se disponíveis no Processo
Administrativo nº 54230.007149/2005-58 e no Acervo Fundiário do INCRA pelo endereço
eletrônico http://acervofundiario.incra.gov.br.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARLOS DE JESUS CORRÊA

Considerando o disposto no artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais
Transitórias, bem como o contido nos Artigos 215 e 216, todos da Constituição Federal de
1988 e, ainda, o Decreto nº. 4.887, de 20 de novembro de 2003, a Convenção
Internacional nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho OIT, e as Instruções
Normativas/INCRA nº. 20/2005, 49/2008 e 57/2009;

Considerando os termos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação -
RTID, relativo à regularização das terras da Comunidade Remanescente de Quilombo

Santo Antônio, elaborado pela Comissão instituída pelas Ordens de Serviço/INCRA/SR-
17/G/Nº 16/2007, de 23 de março de 2007, e Nº 033/2008, de 02 de maio de 2008;

Considerando os termos da Ata de 09 de outubro de 2008, da Reunião
Ordinária do Comitê de Decisão Regional - CDR, da Superintendência Regional do Incra SR-
17 no Estado do Rondônia, que aprovou o citado Relatório Técnico;

Considerando a conciliação de interesses do Estado sobrepostos (Território
Quilombola Santo Antônio e Reserva Biológica do Guaporé), no âmbito da Câmara de
Conciliação e Arbitragem Federal (CCAF), conforme Termo de Conciliação nº C C A F - CG U -
AGU 035/2011-HLC e GHR, de 07 de dezembro de 2011, constante do processo nº
00400.009796/2010-33.

Considerando, por fim, tudo o quanto mais consta dos autos do Processo
Administrativo INCRA/SR-17/RO nº 54300.000746/2005-81, resolve:

Art. 1º Reconhecer e declarar como terras da Comunidade Remanescente de
Quilombo Santo Antônio 7.221,4200 hectares (sete mil hectares, duzentos e vinte e hum
ares e quarenta e dois centiares), situada no município de São Francisco do Guaporé, no
estado de Rondônia.

§ 1º Os limites e confrontações do Território Quilombola Santo Antônio são:
ao norte com a margem esquerda do rio São Miguel e a Reserva Biológica do Guaporé;
ao leste com a Reserva Biológica do Guaporé; ao sul com a Reserva Biológica do Guaporé
e o rio Guaporé; ao oeste com a margem esquerda do rio São Miguel e do rio
Guaporé.

§ 2º A planta e memorial descritivo encontram-se disponíveis no Processo
Administrativo nº 54300.000746/2005-81 e no Acervo Fundiário do INCRA pelo endereço
eletrônico http://acervofundiario.incra.gov.br.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARLOS DE JESUS CORRÊA

PORTARIA Nº 820, DE 23 DE ABRIL DE 2019

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, inciso VI, da Estrutura
Regimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017, combinado com o art. 107, inciso VII, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Portaria/INCRA/P/Nº 338, de 09 de março de 2018, publicada no Diário Oficial da União do dia 13 seguinte, considerando o que consta no Processo Administrativo nº
54000.056502/2019-32;

CONSIDERANDO o Decreto n° 7.133, de 19 de março de 2010, que regulamenta os critérios e procedimentos gerais a serem observados para a realização das avaliações
de desempenho individual e institucional e o pagamento das gratificações de desempenho.

CONSIDERANDO a Portaria MDA n° 26, de 27 de abril de 2012, publicada no DOU no dia 30 de abril de 2012 e suas retificações, que regulamenta os critérios e
procedimentos específicos para a avaliação de desempenho institucional e individual para fins de concessão da Gratificação de Desempenho de Atividades de Reforma Agrária -
GDARA e da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário - GDAPA.

CONSIDERANDO a metodologia para definição das Metas Globais para avaliação de desempenho institucional apresentado pela Diretoria de Gestão Estratégica,
resolve:

Art. 1º Aprovar as Metas Globais para o 9° Ciclo de Avaliação de Desempenho Institucional, que se inicia no dia 1° maio de 2019 e termina no dia 30 de abril de 2020,
conforme aqui relacionadas no Anexo I.

Art. 2º Determinar a imediata publicação das novas Metas no DOU.
Art. 3º Determinar a imediata publicação das Metas na Intranet do Incra, atualizando as informações sobre a execução obtida quadrimestralmente, até o encerramento

do Ciclo 2018-2019.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARLOS DE JESUS CORRÊA

ANEXO I

Metas Globais para o 9º Ciclo de Avaliação de Desempenho Institucional - 01/05/2019 a 30/04/2020

Descrição Unidade Diretoria Meta 9º Ciclo
. Número de famílias com novo crédito instalação da Reforma Agrária concedido Fa m í l i a DD 955
. Número de atualizações cadastrais realizadas no SNCR Imóvel DF 51.130
. Número de documentos expedidos para Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento documento expedido DD 59.013

Obs.: As Metas para os Indicadores Globais foram definidas mediante comparação entre os valores estabelecidos na proposta da LOA 2019, em relação ao limite inferior
da faixa estabelecida a partir da média de execução 2015-2018, com peso 2 para 2018, que desconta no cálculo o desvio-padrão ou até 25% da média verificada, prevalecendo
o que for menor. Após a publicação do Plano de Metas de 2019 haverá uma retificação dos valores com a inclusão das metas propostas na metodologia.
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